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RESUMO

- ... Em verdade, a espécie ndo se pode aplicar o disposto no art. 67, 8§ 2°, especifico para o caso de
concordata, valendo para a remuneracao do comissario. - Entretanto, na concordata suspensiva, passada
em julgado a sentenca a conceder, 0s bens arrecadados serdo entregues ao concordatério que readquira
direito a sua livre disposigcdo, com as restricdes impostas no art. 149 do Dec.-Lei n° .. 7.661/45. - Inexiste na
concordata suspensiva a figura do comissario. - E de ver que a concordata apenas suspende a faléncia (art.
177), a qual pode ser reaberta (art. 151 § 3°) ordenando, nessa hipétese, que o sindico reassuma suas
funcdes. - Note-se que no caso da concordata preventiva, se decretada a faléncia, o comissario perdera a
remuneracao que lhe é devida, pois passara a fazer jus a que € atribuida ao sindico (art. 170 § 3°). - O
inverso nao é verdadeiro porque no caso da concordata suspensiva, o sindico ndo é substituido pelo
comissario, inexistente na suspensiva. - Ademais, mais convizinha da Justica, € a solucado de se estipular ar
emuneracgédo de acordo com o caput do art. 67 com base no montante da avaliagdo do ativo da massa. -
Assim se homenageia o esfor¢o para recompor a empresa, recolocando-a na rota da sua fungéo social. -
Nao se justifica que se dé tal remunerag¢éo quando se fa¢a a venda ou liquidacdo dos bens ou valores da
massa, e seja ela negada quando se esforga e se consegue preserva-los dando continuidade a vida
empresarial. Julgado em 24-06-1986 VENCIDO O DESEMBARGADOR SERGIO MARIANO Arquivo do
EMFOR, TJ/1.543 EMFOR 469 O nao pagamento de titulo vencido ha mais de trinta dias, sem protesto, nao
impede a concordata preventiva. Referéncia: - Lei de Faléncias, artigos 8° e 140, Il. RE 49.386, de 03.07.62
(D. de Just. de 15.10.62, p. 562); RE 16.150, de 06.04.51; ERE 15.706, de 10.10.49 (D. de Just. de 16.06.52,
p. 2.609). Aprovada em Sess&o de 13-12-1963 - pag. 97 EMENTARIO FORENSE, Janeiro, 1965. Ano XVII.
N° 194 EMENTA: - O despacho que defere o processamento de concordata preventiva ndo é sentenca de
concessao daquela, mas de deferimento de processamento da referida concordata preventiva. - Contra esse
despacho nao cabe qualquer recurso, de acordo com a Lei de Faléncias, que € a Unica aplicavel para o caso
em tela, justamente porque o CPC néo é supletivo da lei falimentar, em se tratando de recursos. RESUMO
DO ACORDAO: - ... o despacho agravado néo é sentenca de concesséo da concordata preventiva, mas de
deferimento de processamento da referida concordata preventiva. - Contra esse despacho nao cabe
qualquer recurso, de acordo com a Lei de Faléncias, que € a Unica aplicavel para o caso em tela, justamente
porque o CPC néo é supletivo da lei falimentar, em se tratando de recursos. - Nesse sentido, além das
citacdes de doutrina e jurisprudéncia constantes das contra-razdes ..., acrescenta-se o entendimento de
WALTER T. ALVARES ("Curso de Direito Falimentar”, pag. 498, 82 ed., 1988, Sugestdes Literarias), ou seja:
"Mas no caso do art. 162, se o juiz nega o pedido de faléncia, ndo cabe recurso algum, e ndo cabe porque
os credores tém o remédio de embargos a concordata no momento adequado, ao encerramento do
processamento”. - AMADOR PAES DE ALMEIDA ("Curso de Faléncia e Concordata”, 92 ed., Saraiva, 1990,
pag. 418) afirma que o referido despacho "néo se constitui em deciséo do Juiz acolhendo o pedido, mas
tdo-somente uma determinacéo no sentido de que se realizem os atos preliminares necessarios". -
Conforme PONTES DE MIRANDA, "in" "Tratado de Direito Privado”, RT, 1984, 32 ed., t. XXX/95, paragrafo



3.467, n° 7, "Aos credores ndo resignados a lei confere os embargos, para os quais, sem duvida é
legitimado o Ministério Publico." - Ainda sobre o tema, preleciona SAMPAIO DE LACERDA: "Parece, a
primeira vista, da simples leitura do texto da lei, que o juiz ndo havendo embargos, estaria obrigado a
conceder a concordata. Tal, ndo &, porém, a interpretacdo verdadeira. Se assim fosse, 0 Juiz agiria como
mero autdmato, como diz VIDARI. O fato de n&o haver embargos oferecidos néo impede o exame por parte
do Juiz das condicdes legais e, caso contrario, decr

EMENTA

Na hipétese de converter-se a faléncia em concordata suspensiva, deve o sindico ser remunerado com base
no caput do art. 67 da Lei de Faléncia, tendo por base o montante da avaliacdo do ativo da massa, cuja
venda ou liquidagéo néo se efetivou pela intercorrente concesséo da concordata. - Injustificavel seria
diminuir-se a remuneracéo, calculando-a de acordo com o art. 67, § 2°, quando se vé que o esforco
desenvolvido na continuacdo dos negdcios recolocou a empresa na posi¢cdo de bem cumprir a sua fungéo
social. - No caso da concordata suspensiva, decretada a faléncia, o comissario perdera a remuneracao que
Ihe é devida, pois passara a fazer jus a que é atribuida ao sindico. - Mas, no inverso, em que a faléncia é
convolada em concordata suspensiva, a reciproca nao é verdadeira, até porque, neste caso, inexiste a figura
do comissario.
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